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l. JUSTIFICATIVA 

”O ensino de lº e 29 graus tem por objetivo geral pro— 
_ N ! . . , .porCionar ao educando a formaçao necessaria ao desenvolv1mento ' 

de suas potencialidades como elemento de auto—realiZação, quali 
. '“ ( . . ficaçao para o trabalho e preparo para o exerCiCio consolente da 

Zcidadania". (Lei 5692—art.lº). 

Consideramos que o ensino somente poderá realizar esta' 
aspiração da Lei, quando respeitar o educando na sua totalidade 
humana. A auto—realização exige que o sujeito da educação conser 
ve toda a sua liberdade e autenticidade para que possa ser ele 
mesmo, sempre melhor em si para ser melhor integrado aos outros, 
numa verdadeira comunidade de paz. 

' . 

A praxis humana da educação transcende o processo ens; 
no-aprendizagem, formulando em objetivos comportamentais tecnica 

! , . 

mente controlaveis. 

O ensino é uma das funções da escola. Aquele que auxili 
a a pessoa a se realizar como pessoa e a se preparar para uma 

profissão,no duplo sentido: de eficiência produtiva pelo trabâ. 
lho qualificado ao de desenvolvimento econômico—social de 

' todo 
um grupo. . 

. . ,. l ! Se aSSim.ele se orientar, estara preparando logicamente 
o cidadão Consciente de sua função e integrado em sua situação 
espacio — temporal. 

“Tendo o homem como meta prioritária, uma nova mentali— 
dade e novas atitudes deverão inspirar aqueles que se constitui— 
rão nos paladinos da atualização e expansão do ensino paranaense, 
para que possam transmitir o calor do novo ideal e,com a alma 
renovada e o coração impregnado de fé, a Lado dos conhecimentos 
das técnicas e dos recursos indispensáveis,oferccer à educação a 

plenitude das dimensões a que se propõe a nova lei do ensinoU(l) ' 

_ N -- _ , ' Estes sao os elementos propostos.pelo 0.5.3, do Barana, 
que norteiam o planejamento qual este G.T. se propõe estabelecer 
as orientações fundamentais didatico — pedagógicas. 

—_———————-———_—_—————————————-——————————— ___..- —--
« 

(l) Parecer 106/71 do C.E.E.
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I 
O homem total, respeitado em todas as suas dimensões. e 

o cliente da nova escola brasileira. Os estabelecimentos de ens; 

no que adquirem agora plena alforria para criar seua currículoss 
devem partir destas normas, É a lei que determina: “ A organiza» 

ção administrativa, didática e disciplinar de cada estabelecimeª 

to de ensino será regulada pelo respectivo regimnto, a ser, aprg 

vado pelo órgão próprio do sistema, com observância de normas fi 
xadas pelo respectivo Conselho de Educação". (1) 

. ( . . 

_ 

Todo planegamento a nivel de estebeleCinento necessitaz 
. . N . o . . , . - I - 

partir destas conSideraçoes iniciais de carater intenoional 3»m 

£1) 
.; ll 

. . ( . ral e segundo elas estabelecer seus obgetivos espeCificos, fund 
, n n

. 

mantados na propria realidade. 

Armados dos recursos técnicos que estiverem a seu alcan 

ce, os estabelecimentos desenvolverão seus currículos, programaª 

do, controlando e avaliando tudo o que for possível manipular 
tecnicamente pela ciência da administração no aspecto administrª 
tivo e ainda pela psicologia experimental da aorendizagem e pela 

metodologia no setor didatico — pedagógico. 

Todavia, precisa considerar ainda aquelas.dimens6es nª 
manas em que a educação se real'za, impossíveis de ser controla» 
dos pela ciência. Então se baseara no diálogo inter « subjetivoÍ 
e no encontro interpessoal em que o imprevisível e o misterioso' 
que impregnam a realidade humana, serão justamente respeitadoso 

A tirefa do grupo de fundamentação didatico — pedagógiw 

ca, ressaltando-este sentido da educação como atividade abraim 

gente da realidade humana total, fixar—se-a, no entanto, mais dg 

talhadamente, na consideração do processo ensino — aprendizagem' 

visto ser este uma das tarefas primordiais da escola como respoª 

Savel pela educação sistemática. 
g _ 

Outros as ectos ue esca am a sua al ada oderiam ser P :: 

realizados pelo ensino supletivo que, certamente, quando dinami 

zado, por sua natureza e função, se tornara mais livre das amar 

ras sistemicas e estruturais, podendo atender a alguns , aspecuo 
N ' . 

. . .' . . ' . . 

impreVisiveis e imponderaveis da educaçao assistematicaº 

(i) — Lei 5692, art. lº , parágrafo único..



E3 ªcloreccndo esta posiç5o cientifi00«— tecnica, este 1 

.T, estebelece cons ideraçoes sobre o signi liicado dc curriCdio * 

na Lei 5692, sobre os objetivos comportamentais, iniispeneívcis' 

para uma posição científica de processo ensino — aprendi %em e 

finalmente examina o papel da verificação d3 3Ur3nd123gow do alg 

no bem como das ativi& des do proprio curriculo escolar; 

TOS FJ ..bOSÓÉlCOS DO CURRÍCULO 

0 educando e 11v11 e porque e irteliºente e cap “; doei 

dir por si mesmo. É livre porque é capaz de cria Dai & Znecees__i_ 

dade de se proporcionar, 3Ur3v33 do currículo, oportunida d:s de 

aperfeiçoamento a aplicação da Capacidade inteligente. Dee dindo 

e recriando continuamente, devem conviver o profe ssor e 0 aluno. 

Para que a deci :ac e a oriºinvlidade de ambos nao entre er ong 

que, devem viver em paz, Isto significa conviverª 
, N ' ( ' . 

A educaçao como veiculo de cultura e q_e orienta estQ
v 

inte a ao esta intersubie"ividade da dual surge uma crªuuim r" 
9 

t, J- .) & 

formulada, renovada, recriada. ~ 
Em todo este processo inteligente de 0r1t1t1v13 so 

se respeita a autentiCidadc do aluago, enquanto for 331W: n sua 

liberdade; E ele sera tanto mais autentico quanto mais GZ“:LU“—— 

rar o outro como um “eu alter ego", gm legítl” "outro eu“.A ~ 
- ..,( . . :. .— 

r: a 1-1! 
cura de equilibrio entre o “eu” e o “outro eu“, es,a * 

sempre mais esta açao humana intºªralt a educacaoe 

Nesta autenticidade dialogel, se desenvolve um processo 

curricular orienta ado para um dinamismo 3X13103010331.11511333303L 

al. Professor e aluno ãlllOéuL em clima de liberdade,
' ' "x 

“ Liberdade e a capacidade de auto doterminaçaou & a 

possibilidade de escolha de objetivos e maios senpre linitadoe.* 

pe elas circuns 1330333” 
.» 

. ,_ f . 
A . . 41,1— ,º , : 

nialogc e o 1nt3r03mb10 entre duas CGRSClUHClWS 1.~ 
Cada um dos que dialogam esta cona; ci nte de ser influencia g 

. r- - , - ' ._ .. ,“ 

lo outro e o aceita. Quem 3a esta co nnvcido de estar certo o ª 
' - 

. .“, :" :1 m 3‘1 
penas se 0011u3103 t00n10333I,0 sem aceitar uma luÍlUUúClm 3 933w 

( - ‘ ª ' » - I . -- "444."- 

Sivel modilicaçao em seu modo 3e pensar, nã 0 esta 
~~~ 

fazendo monologo. 333113 não heveria a confian< _) Lai: 

o dialogo estai ia fr aca assad ª“P.ee peitar o outro
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liberdade de nao estar de acordo.” :o dialogo amoos ialan e am— 

N l' , 
bos escutam. Nao ha monologo. 

Historicamente, a educação passou pelo autoritar'smo,pg 

la displicência e procura agora o desenvolvimento (l). Inicial—— 

mente não se considerava a liberdade, mas um autoritarismo que 

estava ligado ao conservadorismo social e ao doanati mo ide'l cgi 

co. O educador "sabe" e "transmite". O educando "nao sabeH e "rg 

cebe"passivamente ."Assim foi o behaviorismo que esqueceu a ig 
portância da hereditariedade " e caiu num comportamentismo coª 

» ' . I , . 

trolado. Ass1m foram as pedagogias totalitarias. 
Após as descobertas da psicologia moderna e, especial»» 

mente a partir da Psicanálise, passou—se a supe rvalori7 ar a 11 

berdade, culmina ndo no liberalismo do “deixai fazer“ (laisses — 

faire). Era o medo da imposiçao que criava os “complei íos“. "0 me 

do dos complexos criou novos complexos, tão temíveis quaito aqug 

les dos quais se fugia“. 
! a 

N . . , o

. 

a poeiçao equilibrada e a da ªfilosofi a do de””uvulVl»— 
_: , 

mento", que respe cita a liberdade condicionada. E a liberdade que 

brota das possibilidades naturais da pessoa, 

Entenda—se por pessoa, o “individuo racional, espírito, 
espirito dotado de um coi po, centro autônomo de síntese, situado 

sobre a terra em um meio físico e humano, cujas influências rccg 

be, cujas contribuições assimila mais ou menos, e delas usa para 

exprimir—se, para se encontrar, para agir em virtude de certas ' 

neces— 816186.88y de certos impulsos, significando a atuaçãa de valo 

es". (2)
' 

Não so as tendências naturais sao respeitadas na liber— 

dade pessoal, mas tembem a situação cultural em que a pessoa se 

encontra. Dai os limites e as condiçoes da liberdade. 
., 

1 filosofia do deseivolvimento tende a maturidade e a 
1%

\ 
mesma esta condicionada a escolha responsavel e, portanto, livre 

A - 1 ' ., . N . . 

A maturidade e uma busca em continua evolucao, inserida 

num contexto de relacionamento social que tende pa a cer 8 peg 

. 'ª' . ( . -..—' 
” - 

feiçao ou equilibrio. O dialogo, portanto, o a rec‘ lizr=p ao da là 

_——___—____—______....______...___..-___—__..__._._._..-..___._._..._..,.........._.._..-_.,_._.__.._._._._._...._ 

(1) — A.Gessel e J.llg — "Le jeune enfant d 

H F ou H o 

9-3 

0‘\

a 

F.! moderne, Pa
I 

(2) — H.Lepargneur, ”Liberdade e Dialogo em :udcºgao 1W 1 pU.19
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berdade em nível social, grupal. A pessoa não pode ser livre em 

si e por si, mas somente é livre com o outro e para o outro. O 

ser da pessoa deve ser um " Ser para ", aberto para e entendi—— 
mento.

. 

A organização curricular prevista pelo Parecer 853/71 , 
estabelece as grandes áreas do Núcleo Comum em que aparece como 
elemento de partida, a expressão. Tanto o professor como o aluno 
precisam estar equiparados em seu conteúdo pessoal que lhes dá 
a possibilidade de expressar—se. Ao se expressar, manifestam—se. 
Ao se manisfestar um ao outro, comunicam-se. E se comunicam pelo 
diálogo. 

.Neste precesso de comunicação pelo diálogo, convivem e, 
convivendo se integram socialmente, formando uma comunidade in 
tersubjetiva que conduz para um equilíbrio grupal. 

Todos os recursos científicos e tecnológicos servirão ' 

de maios úteis para esta integração comunitária que conduz ao 

desenvolvimento harmônico e comum, A sondagem de aptidões e a 
orientação para o trabalho, a par do Núcleo Comum, vem oferecer" 
recursos para o contrôle destes meios. 

( N . . . 

O curriculo em açao deve dar o dinamismo para que este 
processo enter—subjetivo se realize. 

Saliente—se ainda que a finalidade de dialogo não & 

le 

[m 

pnas manter as aparências de uma "boa convivência”. Isto não s 

ria dialogo porque incluiria fingimento e traição a verdade. 

A sinceridade é que traz o verdadeiro entendimento, fg 
ra de qual se existe monólogo. Professor e aluno dialogam 'para, 
em conjunto, progredirem e especialmente, para que o aluno deseª 
volva o pensamento reflexivo e aprenda. ', ', . . Torna—se necessario que suas duVidas segam sinceramente 
esclarecidas e, estando ele consciente, sejam corrigidos os de 
feitos que impedem seu desenvolvimento. 

Consideremos, finalmente, que a escola deve lançar mãos 

da tecnologia como instrumento do processo curricular mas, cujos 
recursos sempre devem ser considerados intermediários mecânicos“ 
e impessoais que informam. O que transmite e o que recebe, podem 
permanecer distantes, não havendo assim entendimento e compreen— 
são entre ambos. Haveria uma barreira separando as pessoas. Elas 
seriam materializadas e não se encontrariam. Não existiria a pos
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sibilidade de refutar conscientemente e assim colaborar livrenen
, 

te para a comunicaçao interpessoal. Hao existiria o dialogo in 
ter—subjetivo. 

5. CURRÍCULO : Significado e Características. 

. , , . N 
O curriculo escolar e a consubstanCiaçao de L todo 0 olª 

.' l; nejamento escolar. Nele estão contidos todos os princ oios, mei- 

os, recursos e fins a que se destina o processo educativo. O seu 
( . . . -. . A . 

estudo critico acabaria por mostrar a problemática e a ainanica' 
de tudo a que se propõe a escola. 

Sendo a ESCOLA, uma instituição que envolve uma eqripe 
especializada, que organiza as situações de ensino aprendizagem,, 
o currículo será um instrumental planejado para a ação educativa. 
O currículo, portanto, envolve diversos fatores desde a conside— 

ração do aluno como um ser em dêsenvolVimento e suas nocossioe—— 

des bio—psico-sociais, professores, estratégias oe agao, a&mini§ 
N r r , traçao, ate um contexto SOClO — cultural. 

_! . . r . . N . 

E indispensavel a distincao entre: Planegamento de aug 
! N ! ' 

riculo e ourriculo. 
. ( ' . ( 

Planegamento de curriculo e o momento anterior ao curri 
, 9 A . _ 

o
" 

culo, uma vez que este e a Vlven01a ou o planejamento em açao. 
- f . ' . . ' , ": 

Um curriculo planejado e inãispensavel dentro da erucª 
N . I _ . . _ 

cao Sistematica, uma vez que todo estabelec mento de ensino s 

propoe a objetivos definidos e orientados para uma áeterninaãe ' 

filosofia da educação. 
“ ' 

. .,
. 

Com frequencia confundem—se: curriculo, plano de e,tudo 
' ' o I n N 

e programa defenSino. Faz—se necessario estebelecer dlstlngaO'eg 
tre os mesmos. 

O plano de estudos envolve três elementos: 
a— "conjunto de matérias que são ensinadas num nível ou 

ciclo; 
b— a ordenação que existe entre estas materias; 
c— o tempo designado para para uma". (1) 

(l) — Salomone, Mirtha Balaztena,y Salomine, Oscar — ”Hacia un 

joramiento del curriculum".



. 

- . . 

. 

. 
f . 

"O Programa de Ens1n_o (ou de estudos) contem as prev1 — 

soes dos conteudos e sua sequencia para a materia, com indica —- 

.çoes, as vezes, dos objetivos e ou processos para alcança—los“. 

(1) 

Conclui—se que, programas e planos nao são curriculo, mas elemen 

tos componentes do curriculo. Devemos incluir, ainda, como fato— 

res indispensáveis ao curriculo: objetivos, a seleção e organiza 

ção de conteudos, o professor e o método de ensino e o processo' 

de avaliação. 

O planejamento Curricular envolve uma fase de diagnosti 

co da realidade, isto e, o lavantamento da situaçao socio—econo— 

mica da região, bem como dos recursos materiais e humanos da ins 

tituição escolar para a tarefa educativa. 

De posse de dados objetivos e reais, segundo as circuns 

tancias locais e atuais, temos elementos suficientes para a ela 

boraçao de um plano curricular, que implica numa definiçao opera' 

cional de.objetivos, seleçao de adequadas estrategias de açao e 

avaliação; 

Hierarquicamente, do plano curricular, procede o planox 
!“ 

das areas; o currículo encontra a sualrealiZe çao na integraçao ' 

professor — aluno (Currículo em ação). 

O relacionamento professor — aluno, entendido aqui como 

. . . . ! N . 
N . 

DIÁLOGO intersubgetivo, isto e, açao congunta em funçao de obgg 

tivos comuns. 

O contrôle contínuo deste processo curricular nos da 

poseioilidade de reformulaçao permanente, atraves de um continuo 

processo de avaliacao. Pois as caracteristicas do curriculo sao: 

flexibilidade, dinamicidade e auto — regulaçao. 

Esquematizando teremos:- 

(2) — Salomone, Mirtha Balaztena y Salomone, Oscar-_ "Bacia un 

majoramiento del curriculum“.

\
*.
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4. O EHSIHO DE lº GRAU

! 

O curriculo de lº grau devera organizar conteudo e me 

todos de ensino, de tal maneira que possibilite o atendi :1:nto as 

. 
. A . 'I _ A . 

fases evolutivas dos alunos, a saber: infancia e pre—auoleceneia 

A organização dos conteúdos e métodos na evolução do 

currículo, hasear-se-a nas atuais teorias da Psicologia do Desen 

volvimento e da Aprendizo gem, quando afirma ªum que o doserwolVinª 

to mental e a consequente pos ºsibilidade de aprender partem do * 

concreto para o abstrato, ou seja, do material para o iornal. 
( « , _ N N _. 

O curriculo devera prever condiçoes de elaboraçao de eª 

periencias, pesquisas, soluções de proolemas que desafiel a in; 

ciativa para um conhecimento inteligente e progressiva'ente logi 

co. 
(

r 

A estrutura do curriculo de lº grau se fundanentara ver 

ticalmente na sequencia sempre mais complexa do conheci mien.to e 

N . . , 
horizontalmente na integracao das diversas areas de estudo. 

N 
_ 

( r . f f . 

Com relaçao ao curriculo de 59 e 69 series e necessario 

prever ainda a sondagem de aptidões e cons ºequente OrlGÍ'tO pª 

ra o "rabalho. 

O desenvolvimento da inteligencia, a sondagem de apti— 

does e orientacao para o trabalho, visam integrar o evucªnco con 
'N 

igc mesmo e com a comunidade, para o desenvolvimento comum. 
CD 

4.1. o NÚCLEO conta 

' 
O artigo 49 da Lei 5692 escabelece a organiz ção do nu 

cleo comum, oorigatorio er ambito nacional, como iator de unida— 

de curricular. Ao consid era—lo d:.vemos faze-lo de seguin A for 

ma:—
( 

(a) FATOR DR UNIDADE D1DA11Co RADAqICA. Essa idéia se 

distância do procedimento de unificaçao porque a unidade & es Qta—
&' 

rx 

belecida em termos de conhecimentos básicos indispen aveis aus 

. —,.'. . 
- _- Ta.”: -—A 

tonomia didatica dos Sistemas e estabeleCimentos, cl_efo11d1da e lg 

finidt pela filosoria da lei. 
A unidade se realiza em situaçao de areas de conhecinen 

tos, permitindo a articulaçao dos sistemas que tornam interdepeª 

dentes, sem se tornarem.subalternas. A articula cao restªntr tag 

bem ao problema das transferencias de sistemas ou de ra (Jl c-O pmr 

regiao, sem que se volte ao absurdo da unificaçao prejudicial em
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. . , . . 

face do pluralismo das necessidades s00io—culturais a que a edu— 

cação nacional deve responder. 

(b) O NÚCLEO GOFUM é ainda o centro de onde devem par 

tir.ordenadas e diversificadamente as diversas fases curricula—- 

res. A dinâmica curricular se apresenta de forma divergente e ' 

convergente. Divergente, a medida que partindo de um tronco comum 

se pluraliza em matérias, disciplinas e atividades. Convergente, 

quando mesmo na diversidade das suas áreas, materias, atividades 

op disciplinas, converge para um objetivo que se especifica e se 

especializa, alcançando o alvo de conscientização das responsabi' 

lidades de cidadania e iniciação ao trabalho. 
_,4 r _ 

. .
“ 

m faCil observar o que se afirma acima, quando se ve ' 

, . n , . 

que nas areas fundamentais que iormam o nucleo comum (Comunicaw- 
N N .A _ 

,,, , . N . 

çao e Expressao, CienCias e dstudos Soeiais) nao acontece cristª
K 

- "' , . f. ” .' ..O 

lizaçao em forma estatiea, mas transrormaçao ate chegarem a io "É 
lª 

na de disciplina no 29 grau. 
. A . I '! 

Outra forma de se comprova a dinamica curricular catª 
. . ' . ' . . 'º .- 

belecida pela Lei e a ideia de obgetivaçao dada pelo procedimen— 

, . 
n . 

to metodologico recomendado pela mesma — ”Do mais para o menos * 

n 1 . , 
. ( . - 

geral" ou ainda ”Do menos para o mais espeCifico”. 

Essa reComendação não somente atende a uma forma metodg 

lógica, mas em especial, ao desenvolvimento mental do educando * 

já que dessa forma as dificuldades ou os problemas devem ser & 

presentados evolutivamente. Ha uma preocupação que o ensino se 

estabeleça de modo a atender o desenvolvimento mental do educan— 

— . 
, . 

do nas suas diversas fases ou estagios. 

O artigo 49 aindafmenciona a organização curricular em 

partes que se complementam', Temos a parte comum obrigatória como 

o mínimo necessário e, a parte diversificada que representa mais 

exatamente a extraordinária abertura do canceito de educação., A
N 

\ . .. . * . - , i,.“
& 

tende—se a unidade do Sistema, as peculiaridades das rUgLOCS, as. 

. . . .. 
‘ . . . . .. 

possibilidades dos estabeleCimentos e, as diferenças indiViduais. 

«..» 
. ,.. r _4. .. _ 

. : 
da organizaçao do curriculo, a Lei se limitou a princi— 

pios e normas gerais,.chegando à determinação de detalhes quantª 
) > u 

, . . º > . 

tativos programaticos. Cabe aos Sistemas de ensino e aos estª 

belecimentos a distribuição da carga das disciplinas, areas de 

estudos e atividades. 

Mesmo assim a Lei teve o cuidado de disciplinar a pro—- 

porcionalidade entre a formação geral e a especial, como se ve
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no seu artigo 59 § lº alinea A — ”No ensino do primeiro grau a _ 

parte de educação geral seja exclusiva nas séries iniciais e pre- 

dominantes nas finais, 
Dois conceitos quantitativo s se esbo çam aqui, Um quanto 

à carga horária com objetivo de corrigir as sobrecargas. O outro 

é quanto & s possibilidades do estabelecimento no oferecimento da 

diversificação premista. 
Preservando as possibilida des do estabelecimento, quiz a 

lei permitir a educação, a diversificação que oportuniza : a es— 

cola san autono mia didatica.permitindo diversas opções que tanto 

atendem aos in teresses e diferenças individuais, como tambem ao 

“próprio progresso e desenvolvimento tecnológico criador de novas 

profissões e conhecimentos científicos. 
É de responsabilidade dos sistemas e dos estabelecimentos 

o eq uilibrio e o bom senso nas suas opções curriculares, tanto no 

sentido guanmitativo de cargas horárias, areas de estudos, discipli-1 
nas e atividades,.de.m.odo awnõ o se tornarem sobrecargass quanto 

no sentido, ualitatiwo, que é o atendimento aos objetivos das áreas 

de estu do, atividades e disciplinas. 
__Nesse asp ecto_ain da, os sistemas e estabelecimentos de- 

vem connultar aos objetivos gerais curriculares de: 

l, Ajustamento as realidades regionais; 
2. Ajustamento aos interesses e aptidões dos alunos; 
3. Ajustamento aos princípios filosóôicos do estabeleci — 

mento; _, , 

4. Adequação ao s conteudos curriculares. 
. , o . . EstabeleCido o nucleo comum e escolhido a ,parte ,diversi 

. A . ' . : . ficada em consonancia com os princípios 3a mencionados, tem—se o 

currículo pelo, agora organizado_da seguinte forma:— 

, (a) Comunicação e Expressão 

l. NÚCLEO.COMUM (b) Estudos Sociais 
.* . (c) Cienoias 

(a) Educação Moral e Cívica 
2. MATÉRIAS OBRIGATÓRIAS (b) Educação Artística 

(0) Programas de Saúde
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5. PARTE DIVERSIFICADA — opção dos estabelecimentos 

O parágrafo único do artigo 79 determina que o ensino ' 

religioso seja obrigatório aos estabelecimentos mas, de matricu— 

la facultativa aos alunos. Entende—se que o.ensino religioso não 

deva possuir carater proselitista mas, de incentivo à experiên—— 

cia cristã de vida. 

Já no artigo 49 a Lei preve a parte diversificada como 

de competência dos Conselhos Estaduais; a listagem das materias' 

que.poderão estabelecer a parte diversificada dos estabelecimen— 

tos. Ao mesmo tempo da competência aos estabeleóimentos'de aprg 

sentarem matérias para sua parte diversificada do currículo, ou 

vido o Conselho de Educação; 
.

; 

É um principio de autonomia ordenada; Na organização do 

curriculo recomenda—se ainda a sequência dos seus componentes. & 

vita—se a estratificação das matérias em prejuízo da unidade do 

currículo e ao mesmo tempo permite—se que os sistemas e estabelg 

cimentos constituam seus currículos com relativa liberdade, prº 

servando o nucleo comum e observando as matérias obrigatórias(a£ 

tigo sº).
'

\ 
Na constituição do currículo e ainda importante a deter 

. N . ' n
. 

minaçao de criterios ou conceitos de:- 

ATIVIDADE - Entende-se aqui como iniciativas complemen— 

tares da aprendizagem, planejadas de modo sistemático, ordenado‘ 

e mensurável, não devendo ter feição de um programa formal tradª 

cional. Deve ser antes, o enriquecimento da experiência do edu 

- 
"" . . ' . 

cando quanto as Situaçoes de aprendizagem sistematicas ou mesmo' 

de validade da experiência proporcionada pela comunidade. 

DISCIPLINA - “Conjunto_de conteúdos e experiências didª 

ticamente assimiláveisH (1) 

Cada disciplina deverá coordenar—se com.conteudos e eª 

periências de outras disciplinas afins. Seria como: os conjuntos 

de conteúdos e experiências da matemática interrelacionada com 

os conteúdos e experiências de física. ista interrelação dinami— 

za a matéria ciências. 

_———————_—_———_—__—_________-....—-.-—__————
~ _——,—_____—_—___—_ ...»...»— 

(l) Boynard, A.P.; Garcia, E.C.; Robert, M.I.— Reforma do Ensino 

de lº e 29 graus — Editora Lisa,



~ ª." Pelo raciocínio anterior logo se chega ao con 
csito de materiag No caso, Ciências seria me teria, por ser mais 
abrangente ey portanto, de maior extensaoº Como a define o Grupo 
de Trabalho do C F "Materia prima a ser trabalhada no que cha 
names de curriculo pleno de cada estabelecimento.

O ‘13 Db jSTUDO — Possui extensão maior que a disciplina:, Pode ' 

er con nstituida por duas ou mais disciplinas ou ainda o a*p rofun— Lu 

dºi ato de “na mesma disciplina, O que diferencia arca de estudo, 
disciplina a aatividade e o seu grau de abrangencia, ou amplitu— 
doo A experiência e os conteudos sisteriaticos tendem a equili —— 

trar—se enquanto que nas disciplinas ha predominância de conheci 
“entos_siªtematizados sobre as experiências, A quantidade e a ' 

gºªlidade nela contidas determinarão sua inclusão em área de es 
tudos ou disciplinaº 

Como por exemplo anteriormente citado9 dependendo da 
. ' . f . . ª . ªÃf"_DmnCla de conteudos Sistematicos ou experienCias, em quaº 

I ‘ v 

. , widaªe e qralilcw , a mat&1atica podera ser conSiderada como a—— 

rea de estudos ou disciplina, 

5ª . OBJEIVOSFl ED To 10101118 

Ítalo “RlLEluiLnO DOS OBJETIVOSM 
Solúl,OBJET lVOS A NÍVnn DEJ SISTEMA 

A Le: 5692, ao enfocar a estrutura do sistema de Ensino 
;:f'"'ío zomo pi rim eii o objetivo, a revisão da atual estrutura ª 

!
\ 

do ste ri:; “"*nc1ntl ente no que se refere a reestrut curaçao dos 

currizulos escolaresy e conserva os objetivos gerais da Lei . de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (4024), sob o titulo: 
I «.Doc fins da Educação 
Arª.lº — A Educação Nacional, inspirada nos princípios' 

_iberdacc e nos ideais de solidariedade humana, tem por fim: 
a) a compreensão dos direitos e deveres da pessoa huma— 

na do cidadãof do Estado, da família e dos grupos ' 

que compõem a conuridideº 
b) o respeito à dignidade e as liberdades fundamentais' 

do homem; 

e) o fortalecimento da unidade nacional e da solidarie— 
dade internacional 

d) o esenvolviniento integral da personalidade humana e 

a sua participaçao na obra do bem comum;
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e) 

f) 

...14... 

o preparo do indivíduo e do sociedade para o donínio 

dos recursos científicos e tecnológicos que lhes peª 

nitçm utilizar as possibilidades e vencer os àificul 
dades do meio; 
a preservação e expansão do patromõnio cultural; 
a condenação a qualquer tratanento desigual por meti 

. _ 
u . ' . . . 

,vo de conVicçao filosofica ou religiosa, bem como a 

quaisquer preconceitos de classe ou do raça; 

O lº Seminario de Assessores do Planejamento Educacio-— 

nal, promovido pelo Departamento do Ensino Fundamental, do Minig 
, . N n . 

terio de Educacao e Cultura, no Documento sobre a ”Lei 5692 e o 

- ( . . . 

Planegamento" quando enfooou Curriculo — obgetivos, organizou o 

SGgUinte organograma:

~ 

Finalidades'da Educaçao ' "- r1. 

. LDBEN _ art. lº" .* 

r—————————9 de sistena" 

' 
. . ª ! Obgetivos a nivel

~ 

”d3jé£§€6é”g§f5f§”d§”§figfd3”d§“li' 
3! Objetivos ” nivel 

—————————9 de ciclos~ e 29 graus - art. lº Lei 5692 .» 

T'Objetiªã'fuous'de ensino de lº grau 
art. l7 "# 

Objetivos do-nucleo'comum e de 
suas materias 7 art. 4.9",ª ~ 
ObjetivosIda parte diversificããã— 
e das materias que a constituem 

%curriculo 
[Objetivos da parte especial do~ 
yObjetivos dos plenos especificos 
cdo estabelecimento de ensino ~ 

X Objetivos especificos de disciplªt_________à 
. . x ( 

Obgetivo a nivel 
de sala do aula 

na na area de estudo ou atividadei..________XXX 

. / oonpor—

~ 

. Ob etivos esnecifioos de'uniàades%_ / -, 
X i ! 

sub — unicades ;

~
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I 

X — Os dois últimos enfoques foram acrescentados por' 

nos, bem como a hierarquização. 

5.1.2. OB ETIVOS A NÍVEl DE CICLOS 

(areas — atividades — disciplinas) 

— Objetivo geral do ensino de lº e 29 graus. 

Cap. I — art. lº 
“ O ensino de lº e 29 graus tem por objetivo geral prº 

porcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvimento ' 

de suas potencialidades como elemento de auto realização, quali 

ficação para o trabalho e preparo para o exercicio consciente ' 

da cidadania". 

- Objetivos de ensino de lº grau 

Art . l7 
” O ensino de lº grau destina—se a formação da criança' 

- 

_ 

' 
, r r 

e do pre adolescente, variandoªeº gontguºo_e_mgtgdg,_sgggnºow às 

————n—_ms—mu———_ªl—ªw 
. 

I‘ 

O final deste objetivo, determina a amplitude da mate-—. 

' 
, . . u 

' _ - 
' ' 

ria, que podera abranger diSCiplina, area de estudo ou atiVidade. 

. . . f _ 

No artigo Sº encontramosz- ” ês_d£Sgl£lànªSL grgag go ' 

. . —, 

, . . , r _ 

estudo e atiVidades gue resultem das materias fixadas na forma 
.__——_.u=-.__._—_—_ —-=——a_._-______-n-sa— 

. . . u 
N 

' , ' 

do artigo anterior, com as dispOSiçoes necessarias ao seu relª 

cionamento, ordenação e sequência, constituirao, para cada gran 

r 
- . , 

o curriculo pleno do estabeleCinentO". 

“Citamos este artigo, para demonstrar que as atividades, 

' . . . 
, . -_.,,,. 

areas de estudo e disciplina, re ultam das materias fixadas“ 
. , ; 

Fundamentando-se no desenvolvimento dos alunos, isto e, 

.' . . .A . .’ . . 
. .. 

' nos niveis de inteligenCia 3a atingidos pelos alunos (intuitiva' 
I' 

ou operacional), o estabelecimento de enSino, elaoorara o seu ' 

-’ 
f “ .. .“. 

curriculo, abrangendo area de estudos, atiVidades ou elpolpll 

as. 

A Lei 5692 preve o aparecimento de disciplinª somentei 
' '. ..“; 
areas de estudo o a 

no currículo de 29 grau, e a permanência de 

tivadades no currículo de lº grau, uma vez que, de um_nofo gg 

ral, o lº grau abrangendo a íaixa etária dos 7 aos 14 3308, CO; 

responde à estruturação dos esquemas operatórios onde predomina' 

a falta de abstração, e, somente entre 14 e l5 anos mais ou mg 

nos, já na pré — adolescência é que.constroen—se as operações * 

n 
I , . . 

abstratas ( Psicogenetica — Piaget).
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A clientela de 59 e 69 séries vive, aproximadamente, a 
I , 

1 'N , I faixa ataria de ll e 12 anos, na vez que a lº serie do Curso' 
Fundamental preve para o ingresso, a idade de 7 anos. 

O currículo devera prever abjetivos específicos para 
crianças neste nível de desenvolvimento, proporcionando experiêg 
cias (atividades) nas areas de estudo, que possibilitem o desen 
volvimento pleno dos esquemas operatórios concretos, bem como 

das demais habilidades e capacidades encaminhado—as para um plº 
no desenvolvimento, tanto fisico quanto mental. 

O Conselho Federal de Educação fixou o Núcleo Comum, dº 
finindo—lhe os objetivos e a amplitude. 

_ 

Pelo Parecer nº 855/71 e pela Resolução nº 3 que o aoom 

panha, o Conselho Federal de Educação fixou o núcleo comum para 
o currículo do ensino de lº grau e definiu—lhe os objetivos e a 

amplitude. 

Composição do Núcleo Comum: 

O Núcleo Comum compreende três grandes áreas: 

a) Comunicação e Expressão 

b) Estudos Sociais 

e) Ciências, e ainda:— a) Educação FíSica 
, 

b) Educação Artística 
0) Educação Moral e Cívica 
d) Programas de Saude 

e) Ensino Religioso 

OBJETIVOS E AMPLITUDES 

Comunicação e Expressão:— 

l— O aluno deverá comunicar—se em Língua Portuguesa. 
Isto quer dizer que o aluno deverá ser capaz dezler, 
escrever e falar. 

2— Contato do homem com seus semelhantes e a manifesta- 
ção harmônica da sua personalidade. 

Estudos Sociais:— 

O aprendizado da Geografia, da História e,da Organiza—— 

ção Social e Política Brasileira, devem estar intimamente articu 
lados e pretendem o ajustamento crescente do educando ao seu ' 

meio, de modo que ele viva e conviva na perSpectiva do desenvol- 
vimento..
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Ciencias:— 

. . N . A , . , ! É importante a congugaçao das Ciencias FÍSicas e Biolo— 
. 1, 

' . . . . . . . gicas com a Matematica (utilidade e pratiCidade do aprendizado). 
! ' . 

O aluno devera desenvolver o seu pensamento logico.e % 

prender o método científico como forma de auto realizar—se. 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS: . 

"Ao fixar o Núcleo Comum, o C.F,E. tratou de objetivos, 
específicos convergentes em todas as disciplinas. Devem ser de 
senvolvidos no aluno de modo que o processo educativo seja real. 

São eles:- 
a) Capacidade de observação 

b) Atitude de reflexão 

e) Ação criadora 

d) Discriminação de valores 

e) Capacidade de julgamento 

f) Capacidade de comunicação 

g) Condição de convívio com os seus semelhantes 

h) Condição de cooperação 
1) Capacidade de ação 

Estes objetivos são bastante amplos e devem ser atin— 
gidos, através da escala decrescente até os objetivos específi—— 
cos à nível de sala de aula, ou seja, os elaborados pelo. profeg 
sor, em função dos alunos inseridos na realidade escolar. Serão 
então, objetivos atingidos dentro de evidências obServaveis pelo 
professor e aluno., A medida que tais objetivos forem atingidos , 
paulatinamente, agora em ordem crescente, serão.concretizados os 
objetivos mais gerais como estes fixados pelo COF.E., e mais ta; 
de os próprios do sistema, que aparecem como fins da Educação. 

Visualizando esse processo, temos o seguinte fluxograma:
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~ 

“inalidades'ds Aduoaçao 
L.D.B.E.N.— art,19 

.

l
1 

l
!

~ 

Objetivo geral de ensino 
Arte lº — Lei 5692 

de lº grau
~ 

IObgetivo de enSino de lº grau 

! Art . 17 

Obg tiV do nucleo comum e os 
mat rias » Art. 49 

de suas __“_.__4 G’““’j

~ 

Objetivos da parte 
das materias que a 

diversificada e .,_fi”.__r 
constituem ~ 

Objetivos da parte especial do cu; §¢m____m 

riculo . 

- :'"ª_“'—W
l

1 

Objetivos dos planos especificos do .ª;_ ._J 
estabelecimento de ensino 5 

Objetivos especificos de disciplina9 
9519 (an L4. area de estudo ou ativid 

1, Objetivos especificos de unidades.,Y l

1 
sub — unidades 

OBJETIVOS DA PARlE DIVERSIFICADA , 
QUE 

CONSTITUEM; 
. 

, .
, 

A parte diversifioaday refere-se a um.aorescrmo so nª 

cleo comum, com dois objetivos:— 

a) atender às necessidades e possibilidades concretas 

dos estabelecimentos de ensino; 
N . — . u »

" 

b) atender as neoess1dades indiViduais dos alunosi 

O Conselho Estadual de Educação, na Deliberação nº 2/72, 

. 
f . . . N a . 

art. 29, determina as materias que constituirao a parte lLVGTSl— 

- 
. ( ' I" . . . 

1 

ficada do curriculo pleno, porem nao fixa obçjetivosº 

ªx 

. 
.- 1. 

.-rr-. "T , 
& OBJEilJOS DA AREE EsruCIA DO CURRICULO 

( . _ 

.*
, 

O Curriculo Pleno dos scobelGCimentos, devera ter, coª

M 

”$$-
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forme precreve a Lei, uma parte de educação geral e outra de ' 

formação especial. (artigo 59 - § lº). 
.A parte de formação especial, no currículo de lº grau, 

objetiva a sondagem de aptidões e iniciação para o trabalho e se 

rá fixada, quando se destinar a iniciação profissional, em. con 

sonância com o mercado do trabalho local ou regional. (art.5º § 

29, a,b). 
O Grupo Tarefa que aleborou o ante—projeto, manifestou— 

se mui claramente a respeitar:— quando o ensino de lº grau abran 

ger 8 anos, a sondagem de aptidões far-se—á nas 5ª e 6ª séries , 

a iniCiação para o trabalho nas 7ª e 8ª. Quando o ensino de lº. 
grau (de acordo com as condiçoes da regiao), abranger somente 5 

series, a sondagem de aptidoes far-se—a na 3ª e 4ª series e a 

iniciaçao para o trabalho, nas 5ª series. A sondagem de aptidoes, 

bem como a iniciaçao para O trabalho, constituem a parte de for
' 

maçao especial. 

OBJETIVOS DOS PLANOS ESEEciEiOOS DOS ESTABELECIMENTOS * 

DE ENSINO:-
' 

Os objetivos propostos pelos Este belecime ntcs de Ensino 

(art. 49), deverao ser resultantes de um consenso da Escola, ali 
ados aos que propõem o CEE e CFE, através do Núcleo Comum e os 

objetivos gerais da Lei. 

Quando enficamos objetivos educacionais, em funçao dos 

estabelecimentos de ensino, ja os entrevemos com caracteristicas 

de objetivos comportamentais,e embora. ainda sejam amplos e procu— 

ram atender às solicitações, tais como o atendimento aos fins do 

sistema cultural, no qual a escola esta inserida, adequaçao soc; 

al, relacionamento com o elemento historico presente, passado e 

futuro do povo, satisfaçao das necessidades humanas basicas e 

dos ideais democreticos.
* 

Lauro de Oliveira Lima propoem que professores reflitam 
sobre varios pontos, antes de elaborarem planos ou curriculos, ta 

is como:- O que se aprende e valido no mundo modernof Quanto se 

deve ensinar de cada coisa, em cada idadeº Como deve ser uma es 

oola‘P Além de tantas indagaçoes tao importantes quanto estas e 

que merecem a reflexao de professores, orientadores, tecnicos, de 

todos quantos sao responsaveis diretos, na ela.ooraça.o e vivencia 

do currículo escolar. 

So d<3vera ser incorporado aquilo que resistir as duVi—— 

das levantadas e que permanecer, constatado validade.
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O currículo do estabelecimento do ensino deverá ser algo 

que estrutura o ambiente da escola, da sala de aula e do aluno,. rg 
fletindo a própria comunidade, para o crescimento de cada aluno, em 

função de seu ritmo próprio. 

5.1.3. OBJETIVOS A NÍVEL DE SALA DE AULA 

5.2; OBJETIVOS COMPORTAMENTAIS, INSTRUCIONAIS OU OPERA 

CIONAIS 

Os objetivos a nível de sala de aula são da responsabili— 

dade do professor, pois só o professor poderá -adapta.—los em fun —, 

ção dad diferenças individuais e tipo de alunos com o qual trabalha. 

5.2.1. DEFINIQAO DE OBJETIVOS COMPORTAMENTAIS 

Para que se çcnceitue objetivos comportamentais, operacmª 

nais ou instruciºnais; tornaise necessáruo analisar e significado 
de termos como bbjetivos, criterios; aValiaçãou 

a) Objetivoee é aquilo que se quer alcançar, em função da 

necessidade do aluno; 
b) Critérioss— é a evidência, a prova ou comprovante que 

se vai aceitar como garantia de que o objetivo propos- 

to, foi total ou, parcialmente atingido, 
Em função da conceituação de crêtério, torna—se neces— 

sário conceituar comportamento, que se refere ao gle- 
mento observável na relação aluno, professor e preces“ 

so de aprendizagem. 

c) Avaliaçãos— emissão de um julgamento sobre resultados, 
produto da comparação do que se queira alcançar e de 

que ralmente foi alcançado (comportamento de entrada 

e comportamento de saída). 
Objetivos e comportamentais são formulados atendendo ao 

princípio de flexibilidade, pois não concluem com a avaliação, mas 

sim com a reformulação dos objetivos após a avaliação em função de 

novas necessidades. 
Objetivos comportamentais,são aqueles que descrevem as as 

péciss de comportamento que são buscados nos alunos, enquanto estes 

frequentam a instituiçãuescolar. 
Benjamim.Bloon, em Taxionomia dos objetivos educacionais, 

formula um esquema de classificação dos ebjetivos e os coloca em
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A ( . tres dominios:— 
l — Dominio cognitivo - objetivos relacionados com o pen— 

samento, o conhecimento e a resolução de problemas; 
I\) — Domínio efetivo — objetivos relacionados as atitudes , 

valores, interesses e apreciação; 
5;—_Domínio psico—motor — objetivos relacionados com habif 

lidades motores e manuais, que devem ser desenvolvidas” 

( . . . Dominio cognitivo: 

nível ou domínio cognitivo possui 6 (seis) categorias: 
— conhecimento; 
— compreensão; 

aplicação; 
— analise; 

, . 

— Sintese; 

ONW—PWNI—JO

! 

— avaliação, 
Abrange os objetivos que se apoiam sobre o fato de recor—- 

dar ou reproduzir algo que supostamente tenha apreendido antes, as 
sim como aqueles que envolvem a solução de alguma tarefa intelectu- 
al, para a qual o indivíduo deve determinar primeiro, qual é o prº 
blema essencial e, depois reordenar o material ou noções ja existen 
tes, combinando-as com idéias, métodos e procedimentos previamente* 
conhecidosº Os objetivos cognitivos abrangem desde a simples evoca 

ção das noções adquiridas até algumas formas mais originais e cria 
tivas, de combinar e sintetizar novas idéiasª 

A maioria dos objetivos educacionais pertencem a domí 

nio cognitivoº 

Dominio efetivo: 
Compreendem os objetivos que destacam um tonus emocional , 

um sentimento, um grau de aceitação ou não aceitação, Os objetivos1 
efetivos vão desde a simples atenção ante fenomenos selecionados , 

, . A I , . ate.qualidades de consolenCia2 complexas, porem internamente eoeren 
tes. 

Na literatura educacional, encontramos muitos destes objg 
tivos, expressos em termos de interesse, atitudes, apreciaçoes,valg 
res e conjuntos de emoções e predisposições. 

Domínio Psico Motor: 
' - . 

A ' I - 

Contem os obgetivos que subentendem alguma habilidade muscular ou'
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motora, alguma manipulação de materiais, objetivos ou qualquer ato 
que requeira coordenação neuro muscular. Na literatura educacional' 
encontramos poucos destes objetivosº Quando aparecem, estão relacig 
nados, geralmente, com a escrita ou linguagem, a educação física e 

os cursos técnicos ou artezanais. 

5.2.2. - FORT-.“ÍUÍJAÇÉ TO DOS OBJETIVOS EII TERMOS COI’IPORTIIIJENTA— 

IS. 
fundamental na formulação de objetivos: 

— clareza de comunicação
e 

_ identificação da conduta finals 
Clareza de comunicação:— 

Objetivo bem enunciado é aquele que tra ansmita claramente a 

intenção de quem formulou, excluindo o maior numero possivel de ip 
terpretações. 

Evitar o uso de palavras ambíguas; de muitas interpreta —m 

N o l u 

çoes, substituindo-as por palavras de sentido mais resvrarboy cong 

titui um dos meios para a melhor formulação die objetiv os- 

Ao redigir um objetivo é necessario: . 

a) identificar a conduta final ou especificar o tipo de 

habilidade que será aceita como prova de que o aluno º 

realizou a aprendizagem; 
b) definir precisaniente em que condiçoes a conduta final 

devera ocorrer; 
c) especificar o grau de quantidade e de qualidade da coª 

duta final que sera aceita ou exig da (es íaecificação do 

padrao de rendimento aceitavel)º 

Nem sempre sera possível incluir estas tres c nçiçces na 

redação de um objetivo” O que se procura realmente e a redaçao de 

do CD objetivos que transmitam exatamente as intençoes educacionai 

professor. 

Um objetivo deve ser reformulado tantas vezes quantas fo— 

rem necessarias, ate que traduza.m clmbrumente as intençoes de quem 

o produziu. 

Identificação da conduta final;—
, 

(comportamento observavel) 
A observação de aspectos da conduta do aluno (hanili de de '
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ou atividade observável), é que comprova /se houve ou não aprendiza 
a , o c u 

., I 

gem, isto e, se O obgetivo proposto, fOl ou nao, total ou pareial-— 
mente atingido. 

. . I 
A conduta final se define atraves da: 

o . u 
N . N o . , - identificacao e descriçao da atiVidade observavel que se 

. ' . . ' . aceitara como prova de que o aluno atingiu 0 obgetivo; 
. l N . ., ' l . - espeCifieaçaO das condiçoes — O que sera dado ou permiti 

do - excluindo-se assim as atividades que não serao aceâ 
tas como comprovantes. 

'\ u ., I u , . I 
A precisao de um Obgetivo, sera aumentada se for especifi— 

. . , . I . 
cade a qualidade, a quantidade e o tempo maXimo permitido na exxcª 
ção da conduta final, isto é, o padrão de rendimento aeeitavel. 

6. ESTRATÉTIAS DE AÇÃO NO CURRÍCULO 

6.1. PRINCÍPIOS METODOLÓGICOS 

Uma vez estabelecidos os objetivos nO planejamento eurricu 
lar, o problema passa a ser a seleção dos meios para atingiªlcs. A 

escolha dos objetivos por si so; não determina os tipos de procedi- 
mentos a serem usados; O alcance dos Objetivos,depende essencialmen 
te da escolha de adequadas estratégias de ação. Estas não eonstitu 
em a simples al 
te, mas envolvem determinados eretêrios que conduzem a ação educati 
va em uma direção. 

A adoção de um critério de direção não esta relacionada ' 

com a idéia de "moldagem“ do educando, pelo contrário, O critério ' 

passa a ser a adoção de princípios que justifiquem as estratégias & 

de ação adotadas, em função da análise e compreensão dos fatores que 

envolvem a aprendizagem. 
. . ( . . 

I 

. . . Tais principios tem origem na Peieelogia Educacional, como 
. A . . l . 

4 , o 

a eieneia explicativa do processo de aprendizagem, e nos proprios ' 

padroes de investigação eoentífica. 
! . , , . 

' . 
As varias teorias de aprendizagem interpretam e explicam o 

processo de aprendizagem, de acordo com aqueles elementos que mais 
. . ( eenSideram como predominantes. De uma forma geral poderiamos rodª

x 

zí-las a dois grandes grupos:— aqueles em que os fatores externos ' 

predominam sobre os internos e aqueles em que estes dois fatores ' 

. N , u v o . alicaçao de métodos e tecnicas de enSino disperSivamen.



constituem um processo dinâmico e imperativo. 

A adoção dos princípios de uma ou de outra teoria, implica 

numa estrategia de ação correspondente A validação desta, depende' 

da adequação ao que se propõe e, a significação que lhe atribui a 

quele que a escolhe. 

Mas resuzir a ação educativa somente a sua relação com 

prinCipios da ciência psicologica seria pouco. É ESSENCIAL uma rela 

çao com os proprios padroes de investigaçao especifica. 

DEWEY ja nos alertava: " Devemos aprender a utilizar o mê 

todo cientifico na soluçao de problemas humanos com proficieneia * 

igual a que demonstramos na soluçao de problemas nao humanos". A 

educação como ciência surge da necessidade de se encontrar respos-— 

_tas mais precisas e eficientes aos problemas da educação. 

Os procedimentos e téonicas educativas ainda são, na maio— 

ria dos casos, empíricos; Em grande parte as respostas a estes prº 
blemas basseiam-se em impressões casuais e observações superficiais, 
quando muito em pesquisas pedagógicas realizadas por especialistas' 

distantes, com resultados prontos mas, dificilmente incorporados co 

mo principios praticados pelo professor. Dai decorre a ineficien-— 

cia de controle dos resultados alcançados em educação. 

Esta idéia não implica em que cada professor passe a ser 

um pesquisador no sentido de "laboratorio e cobaia . Mas, no sentª 

do de que utilizando uma metodologia cientifica como padrao ideal 

de estudo inteligente, busque as potencialidades inerentes a cada 

experiência, alcançando assim um desempenho cada vez mais eficiente.
' 

6.2. ORGANIZAÇÃO E SELEÇÃO DE CONTEÚDOS: 

O agir metódico pressupõe uma relação lógica e racional en 

tre maios e fins. Nesta relação entre meios e fins a seleção de con 

teudos no planejamento curricular, toma forma diferente daquela ' 

que considera o conteudo o fim a atingir. O contudo passa a ser o 

meio pelo qual se solicita através de estímulos adequados, determi— 

nadas operações mentais e comportamentos de quem aprende. 
, ! , 

. . 

O conteudo e Visto como algo que tem estrutura, organicidª 
. 

A I . , 
de e que deve ser apresentado numa sequencia lógica. O conteudo as 

sim trabalhado leva a uma resposta consciente do aluno, bem como
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N . ., . 
.! 

a uma utilizaçao dos conheCimentos 3a adquiridos e uma abertura pa— 

ra novos conhecimentoso 

Bruner, o introdutor da idéia de estrutura da materia, diz 

que captar a estrutura da matéria é compreende—la de modo que per 
mita relacionar, de maneira significatica, muitas outras coisas com 

elaª Aprender a estrutura da meteria em suma, é aprender como as 

coisas se relacionam;
' 

Ao determinar o Núcleo Comum, a Lei 5692 estabelece a mª 

téria prima a ser trabalhada no Curriculo Pleno de cada estabeleci— 

mento de ensino,»transformando esta, em área de estudos, discipli—— 

nas e atividades. Esta divisão porém não erestanque, nem supõem o 

"compartimentaje" do currículo tradicional, Ao contrario, pressupõe 

um interrelacionamento baseado principalmente em objetivos e prin 
cípios comunso 

Nas definições destas formas de organização curricular, eg 
ta implícita a idéia da relação do conhecimento sistemático e da eg 

periõnoiaº A predominância de um ou de outro elemento dependerá do 

rau de desenvolvimento daquele que aprende. 
( , f . , 

N . N 
,

, 
Dai ocorre um criterio de seleçao e organizaçao de conteu— 

. . . I 
> 

. 
, ' . . 

do que constitui essenCialmente na analise da natureza do conheCi-— 

mento e sua adquaçao as capacidades do educandoa 
”' 

5 ' . . . . "' 
Mas ha outros criterios que implicam nas conSideraçoes que 

se faz da escola como agente social e das próprias necessidades e 

exigencias da sociedadeº
( 

6 , 3 ., MÉTODOS ATIVOS 

A aplicação de determinadas estratégias de ação e métodos' 
de ensino, como parte integrante delas, para ser racional e consci— 

ente deve fundamentar-se em princípios psicológicos que expliquem o 

processo de'aprendizagem e em critérios científicos que permitam ao 

professor organizar esse processo de uma forma eficiente. 
O emprego de qualquer método pressupõe fundamentação psicg 

lógica que o justifique, pois constitui a forma de apresentação de' 
um processo de aquisição de conhecimentos, que envolvem conteúdos e 

experiências, 

A escola tradicional baseava—se no princípio de impressão' 
. 

_ 

. ( . . . paSSiva de imagens no espirito da criança, aplicando consequentemen
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te, um método que se os aracterizava pela memorização de conhecimenr— 

tos estanques, sem nenhuma correlaçao e, sem proceder a necessaria' 

adaptabilidade ao nivel de desenvolvimento mental do aluno, donde 

uma concepção extremamente simples do processo de aprendizagem. 

As teorias modernas de aprendizagem Caracterizamceste prº 
cesso como sendo essencialmente dinâmico. Aprender portanto, não * 

significa somente a assimilação passiva de um fato ou idéia mas, a 

capacidade de estrutura-los em função_de conhecimentos adquiridos * 

anteriormente, bem como, adapta-los a novos conhecimentos. O conhg 

cimento se efetiva partindo de uma ação externa que, interiorizada' 
pelo indivíduo, se estrutura em um novo conhecimento. 

.!. N _ 
f , 

Esta ideia de açao no processo de aprendizagem, esta lª 
(. . N' . N . 

plicita na explicaçao de alguns teóricos da educaçao. Ass1m, encoª 

tramos em Dewey a explicação da aprendizagem como reconstrução da 

experiencia, ou em Piaget, quando define a operação, como a ação 

interiorizadao 

Embora divirjam com relaçao a explicaçao da natureza do 

pensamento, tais autores, juntamente com outros (W. A .Lay — Olapare— 

,de - Kerschensteiner), deram origem a chamada escola ativa, que ho 

je toma forma mais desenvolvida nas interpretações que lhes da, Mon 

tessorí, Bruner e Rogers.’ 

0 método correspondente a esta escola pedagógica, caracte— 

riza—se não somente pela atividade concreta, mas ainda pela ativida 
de de pesquisa que pode manifestar—se num nível de abstração maior, 

desde que não seja imposta da fora para dentro, mas baseie—se no ' 

comportamento espontâneo daquele que aprende, 
r , . N

' 

"Os metoaos ativos sao os que levam em conta a natureza ' 

. . " I , . 

propria da criança e apelam pa ra as leis da constituiçao psicologª 

ca do indiViduo e de seu desenvolvimento" (Piaget)o 

Desta forma, este método caracteriza—se principalmente na 

atividade objetiva do aluno. .tividade não só no sentido de ação 

concreta, o que vale para as crianças de gro us elementares, mas tam 

bem no sentido de redescoberta pessoal de verdades numa fase de de 

senvolvimento mais adiantado. 
. _ 

r r _ 

Para que isso ocorra, e necessario que o professor, atra 
I N . ' . . ' 

ves de uma observaçao Sistematica oriente o processo de aprendiza—— 

gem de forma a ajudar a quem aprende a inferir a estrutura ou prin
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:. . ! N. . .. 
OlplOS fundamentals, atraves da exploraçao intenSiva de fatos que , 

compreendidos de um modo operacional, conduzam a uma verbalizaçao , 
! ”«“ . 

ate chegar a uma extrapolaçao ou açao criadora. 

6.4. TÉCNICAS DE ENSINO 

Assimacomo os métodos, as tecnicas de ensino fazem parte ' 

f _ 
u _ 

,., 

de um processo. As tecnicas estao absorVidas no processo e nao se 

XXX 

N N _ ,
& 

sobrepoe a sua realizaçao. Conforme os obgetlvos a serem alcança 
XK 

, ' . 

dos, dependerá a escolha de uma ou de outra tecnica. 
. N , . 

Fundamentalmente, o problema da aplicaçao de tecnicas de 

. , . I . ' c o o ' . 
enSino e o de poseibilitar o desenvolVimento indiV1dual e concomi-— 

tantemente estimular o processo de socialização; 

A individualização do ensino ocorre quando há um atendimen 

to as diferenças individuais, ao ritmo de aprendizagem próprio de 

cada um. É a.adequação de conteúdos de aprendizagem de metodologia; 

aos intereSses, capacidades e necessidades de cada aluno, individu— 

almente. Técnicas de ensino individualizadas são o Ensino Programa 

do e o Estudo Dirigido;
/ 

A posição de individualização do ensino e perfeitamente vá 

lida, uma vez que a aprendizagem é ineontestavelmente um processo ' 

individual, mas não pode ser aceita como única, excluindo do prº 
cesso de educação, outras diretrizes. 

Além deste carater individual, a prendizagem é, por outro 

lado, um processo social e de socialização. O ensino socializado ca 

racteriza—se pelo fato de se aproveitar a interação mental e social, 
inerente as situações em que duas ou mais pessoas estão em contato. 

Num determinado estagio de desenvolvimento a criança tende espontâ 

neamente para o trabalho em comum por necessidade intrínSecas, de" 
carater intelectual e afetivo, que coincide com o início da matura— 

ção do pensamento operatório e de afirmação da personalidade. 

É fundamental que o professor que va utilizar técnicas em 

grupo tenha alta preparação no campo, para que possa controlar 9,32 

solver as Situações que surgirem. A aplicação de determinadas têcni 
cas de manejo de grupo depende das circunstâncias e dos objetivos ' 

que se tem em vista. Existem operações mentais que se processam mg 

lhor através de um estudo individual. Cabe ao professor, discer 
nir o momento de aplicar atividades socializadoras e, qual o momen 

'A 

‘\
x 

*.. 
“. x

'(
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to de um estudo individual, sem esquecer que este deve sempre pre— 

ceder ao trabalho de grupo, no qual irá efetivar—se. Socialização e 

indivudualização devem alternar—se, complementando—se harmoniosa—— 

mente.
! 

7. VERIFICAÇÃO DA APRENDIZAGEM
I 

7.1. A VERIFICAÇÃO NA LEI 5692 

O problema pedagógico a que se refere o artigo 14 da Lei 
5692/71, atrai para si o controle do processo ensino/aprendizagem , 

imprimindo—le, como meio, a validade e eficiência tão explicitada ' 

na nova lei. Alguns aspectos desse problema pedagógico encontram-se 

configurados na lei e deverão ser considerados. 

Pelo estabelecido por lei, a verificação de aprendizagem ' 

(art. 14) far-se—a com a conjugação binomial da avaliação do aprg 

veitamento e la apuração da assiduidade. No primeiro caso, embora 

seja traduzida em notas ou menções, deverão ser preponderantes os ª 

aspectos qualitativos sobre os quantitativos, Assim, o que na real; 
dade importa é a qualidade (valor) do aprendido, Um outro aspecto ' 

.ª' - . . f ,. ‘ ' 
nao menos importante a ser enfatiZado e o que as prende a prepondea 

“ . , 
* ; ! , . . 

rancia dos resultados obtidos durante o periodo letivo sobre os da 

prova final, caso exigida; Em forma esquemática assim pode ser colº 
cado: 

A avaliâçao do. 1) Ser expressa em notas ou menções; 

aproveitamento 2) Considerar a preponderância dos aspectos ' 

, a . . . 

devera: qualitativos sobre os quantitativos; 
3) Considerar a preponderância dos resultados' 

. f . 

obtidos durante o periodo letivo, sobre as 

da prova final (quando houver). 

Quanto ao aspecto da assiduidade, a Lei 5692/71 da como 

aprovado: 

a) O aluno de frequência igual ou superior a 75% na respeg 
. . . o , o . tiva disCiplina, area de estudo ou atiVidade. 

b) O aluno de frequência inferior a 75% que tenha tido % 

proveitam—'íproveitamento superior a 80% da escola de notas ou men 

ções adotadas pelo estabelecimento, 
& . , ( 

c) O aluno que nao se encontra na hipotese da alinea ante
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. r r}: .. " '“ -- .v. ., :, -. p . las JeCUarlaml entre outros itens :iirm: que o "::reu03 &exe :“ , ) .. 

,_ corajar conissoes &e proiessores a tr: 
~~ fs ~ ' . -, .: :g- r, _ , bre neto&os &e enSinO". : :uito comum a refig1za3ens a 

rem por uma simples g'uescaom1‘mo olo 310a, e nani :“: ;;e : se Dada f; 
nâli&a& &: avaliação: con:3t mt r : vali&a& &: met “dªo -a utiliza» 

nº ' . &: ou a sua GilcaCl— 

Recentes pesquis sobre o fies nvolviuento intelectual &: 
., criança col oca em realce o fato Le “ue era 0131 estagio &e &esenvol

$ 

. . ( . _- . 

Vinento, ela gossui um nodo cwracc eristico &e Visualizar o :un&o e
, 
'N ., , r . - . x exglice—lo a s1 mesno. nsSin a :erefa :; eiª'nª“ X'.) 

' , I “. .. _f: .ª: ria, em Qua Ml uer ideals, e e &e regrcgentsr & estrutura ;: releii&a* 
I N . . materia em termos &: visualizaçao que : criança tem nas caziszasº Ob 

serve—se que os :un01k&o anteriores poJem 017“le“1en=e ser entenli 
tr iwa lho &e ”tr: vç:o”, ta melhor ser: : tra Quico quxnm 

to melhor o aluno apren&er, ou com mais f:cili&:íe alcancai os objg
o 

F“ .:
I 

, .. .. - "» ' ., , ”.!-' < _- - .* las e bastante 1e112 em sua dCOlulVd una vez ane 0 

. . ,, . N 
__ __ . "_' wentsis s bre metoãos &e SllSiHO“ irao pfoporcion4rª

. 
“projetos exper1 

um continua&o melhoramento das ”tr1dugoes” e por conser:uinte um ane
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à 

- ( . . 1, : : lhor indice de aprendizagens.“ 

Currículo, na contemporaneiááde, &einou de significar o 

grupo de disciplina Que constituem um curso, Para denininar 

ra participscío das escolas no processo 11 e rºriOQCiu discente,ten 
no como fun& ento nNo 35.13 caracteristicas ªos usuarios como as 

ne cess idadesvrcgionnis onãe à escola se incere. Naturalmente não se 

propoe uns_pespectiva para os 

fletir, tao somente, o “status o_uo“" re 
. J K, . ,.... 

& A _ _ , . ., _“ 
mor cao escola .,3 neste sentido flue narolã HLÚL 1» LL 11013 da 

Cºluªºíâ,'à;U.Áà, )r030e â.c orrec do 1- 
,, i ( “_. '13,. '-,» 

gressoc 111ent l>ela inciuswo nós curricuios, iViuaáes cr1a12~ 
rag e orientenªoras. Q L V&;; cºmo bem salienta*í.n.íilgatrick, "nos 

,, _[ _. à 
. .. _ 

. _ _ J- (. , —nr ' a: ' 
sa epoca este munanuo”; a “ali unuwnçº imglica en continua iCVlgaO 

de ilstituiçao encarremlªº ue greparnr as novas geracoes e, tais rg 
visoes liJ1l em conotnab suvsliaçoes. 

& avaiiuç o curricula.r leve ser uma constante. E para tªº 
to não so os auministrªªorcs levem ser responsaveis mas idealmente, , , 

toda oomuniâade a flue serVe szr envolviãa neste processo. 
.. , , 

7 . 3 » 1.1.3013 Lao 

' 
, 

N & 

de apesar Le toàos os esforjos ao professOr o aluno nao 
., 

' «., ,. , . _ 
., . _ ._ _v_-

‘ 

conseguir nemonstrar un rendinento HaElS“âEOIlO, entretanto tiver o 

minimo de uência estabeicciia uelo Sistema de Ano ino (art. là.' 
item 0, ) &everí ter oportunidade 1e fre quent r CL mr os n)0011 
F- U.! de recuperação, Lu_é obrigatorienznte os estabeleciuentos ácverão 

oferecer ezatre os neriOuo regulares (art. 11, & lº e art. l4,§29). 
flodzvia a rocunerLrao nao ãeverá ea351718.115}.e;:_:;_ireLgarage em ternos ; so 

de freeuência m.3.s, +“ununemnl te, em “erno 

que frecuencia é meio e nao fia. 
Ha Que se ter consciente, cntret nto, gue o wrooesso de rg; 

cume %x Leve envolver, nÉo sonente 1s ásjectos às conte udo_mLS,L 

“1“W0u1g es dos alunos, senpre consilersio cono um.todo. Éstores QQ 
' . . -. ., .,. (,. ,.A . _ 

1- 
mo tens es emoolouals, 11Ltu131os g11ndu11reu, 1911c1en01as 11ver—— 

sas (eu litiva. ,Visuais,...),b ªanutrição, backgrgund insuficiente '~ 
para escuãos av.x ,1101, etc...,intef“ ativamente no pro 
cesso ensino—aprenãizagem. nssjº ve assumir diver— 

n 1 . , . . ' 
. ,-. I _. « 

ses iormas, ae acorio com as variaveis interiorentes no vrocssso,en 
volvendo não so o trabalho a nível da LL13 u usem o Serviço de~
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Assitência Social Escolar, Serviço de Orienta ção Educativa,Servi— 

ço Médico e outros. 

7.4. METODOS E TÉCNICAS DE AVALIAÇÃO 

Há diversos métodos e técnicas pelos quaisro professor po— 

de avaliar a aprendizagem de seus alunos. Alguns simples, outros ma— 

is s ofisticados, mas todos devem ter um único objetivos diagnósti— 

car os pontos fortes e fracos que na aprendizagem em si, quer na me— 

todologia utilizada ou no currículo de uma forma geral, Todavia, o 

professor so poderá avaliar efiointemente se tiver noção exata da— 

quilo que pretende, ou seja se seus objetivos foram traçados de ma- 

neira clara e precisa sobre os comportamentos que espera—lhes se— 

"jam exibidos pelos alunos, Todo conteúdo transmitido ou estratégia 
de ação empregadapelo professor ou ainda exercício ou teste de ava— 

liação que não tenham em vista os objetivos propostos implicam em pºr 
da de tempo e desgaste de energia dos alunos e do professor(; 

As.provas SubjetiVas: 

É, possivelmente, q que tem, por sua natureza, a maior va 
riedade de usos, A sua aplicação se adapta a quase todas as matérias, 

questões do tipà: "qual a contribuição de Tiradentes para a indepen— 

dência do Brasiliº caracteriza a forma que assumem as questões das 

provas subjetivas, 
Existem aprosimadamente onze tipos de sugestões subjeti- 

vas que são frequentemente utilizadas nesse tipo de provaºArrumadas 

das mais simples para as mais complexas, são as seguintes: 

a) o que, quem, quando, qual e onde; b) enumere; c) esboce; d)des — 

creva ; e) apresente as diferenças; f) compare; g) explique; h) dis— 

Icuta; i) desenvolva; j) sintetise; l)avalie. 
Vantagens das provas; subjetivas: 
— podem avaliar a organização; 
- são de fácil aplicação; 
— faceis de serem arganizadas; 
— não exigem grande número de questões; 
— avaliam a vapacidade de interpretar, avaliar e criti— 

car do aluno. 

Desvantagens: 

— a resposta; é_valorizada pela habilitadade de redação
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— sofrem 9 interferencia de 

.— 
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,
' 

ao que pelo conteuào; 
.9 I 

_L a‘ores str3rhos tais como : 

ortografia, celigráfia,L_ rLA3 10t 
:::ofrem int 'erferencie de f9tor me 01001091‘3 do pro " %sor;

L 
N 

_ _ . 
_, . ( — correção díficil (necesside<1e de longo tempo 019L30M1v l) 

for representar um e ande diL
% 

A o l
> 

pondio ãe energia e tempo,tqg I.) e 

to do professor como do aluno, elas Ló deverao ser ut111129 6.93 se-se 
demonstrar os valores que g9r99rem (““ 

T.) _L8I' 

CF (3 '....J ') G+ 
H“ A 6 V . 

LU aperfeiçoar 9 va119g50 etraV% de oroves sçbje' 

selecionar to Loicos abrangentes e significativos em relª 
990 aos oojet .1V09; 

xornecer instruçoes 019.r res e precisas, no inicio d9 pro 
va; 
eL& quer 9 extenção dá prova 90 tempo flisuonlvel; 
{m stsbelecer padrões de avelisoso uzinçlo 0 01r("0r ' 

v , “_,“... 

subjetivo de correção. 

grsiemáâiixgã : 

Os 

zados como 

base nas 

_I_ I %tes objetivosfa caos aia tem sido mais e m is U bili— 
J-,- 13010 Ie avaliação. A prefe ºrêneia por L91 instrumento tem 

v99t ffns gue oferece CLU91L o: L)
N

I a possibilidade ée seleciona questoes mais 91:9U9d9s do 
que nas provas subjetivas; 

Ne f -1 N
I a formulação de gueSto s, 91ue são relativcªente curte Sã 

. . , x , . . , N 90 tempo dest1n900 às rºªgogt ,, gue e 919190 em rc 19090 
J- "“ '- r -x - *» rxt-' I - ' 9 Leugo Lg9st0 po r as grOVas sv3jetives; 

90 tempo de correçao (bastante reduzido); 
à opinião do exeminsãor, gue não interfere no re3vlªaão' 
do teste; 
à correção que pode ser feita por Qualquer pessoa ou meg 
me por 0093 t: ler; ' 

e fide l ignilede, Visto gue as questões são curtas e em 

9L"retant0, os testes objetivos o 9t9m com 31 unas desven— 

. r , ' .. ,.“ -9 tarefa de elaborar um gr nae numero 9e itens e 0:999 

;_1 (D4º U) O H O onsiãeraáas: 
“.!
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va e penosa; 

— impossibilitam“ a manifestação da criatividade do aluno; ' 

— u dificilmente conseguem ressaltar funções como: critica , 

organização do pensamento, avaliação e interpretação por 
parte do aluno;

. 

— exigem do professor um conhecimento profundog para a sua ' 

consecussão; 
— possibilita acertos por probalidades; 
— da fácil fraudulância (cola)

. 

Existem diversos tipos de testes objetivos, entre eles os ' 

mais conhecidos e portanto, mais utilizados pelos professores em sua 

tarefa de avaliação, podem ser enumerados como: 

A) Teste de complemento ou lacunas : consiste na suoressão ' 

de um e no máximo dois termos essenciais em.um enunciado de um prin— 

cípio, lei ou idéia. Pa ra efeito de funcionalidade algumas regras ' 

devem ser observadas na montagem deste tipo de teste : 

a) as lacunas devem incidir sobrr dados essenciais do enun— 

ciado (geralrente substantivos9 advérbios ou complementos específi— ' 

cos); 
b) as lacunas devem situar—se no meio, ou no fim da senten— 

ça, Jamais na sua parte inicial; 
c) não se deve tomar para lacunas um substantivo precedido , 

ou seguido de adjetivo (pelos seu gênero e número poderão sugerir ao 

aluno a resposta certa)º 

B) Teste de alternativas (certo ou errado) : 

Consiste em uma série de afirmações das quais umas são cer—' 

tas, outras errôneas. Sua validade está presa às seguintes regras : 

a) restringir cada afirmação a uma idéia apenas; 

b) evitar frases compostas com subordinadas9 relativas ou ' 

, 

adversativas; 
c) evitar o emprego de duas negativas na mesma sentença; 

d) variar o numero de certas e erradas entre 40% respectiva— 

mente; 
e) evitar transcrições diretamente do livro textoo 

OBS z— Sobre esse tipo de teste existem controvércias — Veja lei do 

efeito.
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C) Teste de múltipla escolha : 

Consiste de uma afirmação principal e de várias alternativas 
das quais se seleciona um resposta adequadaº Este tipo de teste será 

o mais perfeito tanto quanto as regras abaixo forem seguidasz 

a) a maior parte do item deve estar contida na afirmação — 

principal, que deve formular claramente o problema; 

b) faça todas as alternativas gramaticalmente concordarem ' 

com a afirmativa principal; 
0) apenas uma respoSta correta deve estar contida nas alterª 

nativas; 
d) nas alternativas não podem estar contidas eXpressões com& 

'todas elas" , "nenhuma delas"; 
e) as alternativas não devem ser menos de quatro, enm mais — 

que seis, o ideal são cinco; 
f) distribua ao acaso as alternativas corretas; 
g) todas as alternativas de um ítem devem ter aproximadamen— 

te o mesmo tamanho; 
h) o número de alternativas deve ser igual em todos os enun— 

oiadosº 

D) Teste de acasalamento: 

Consiste tipicamente em duas colunas: A tarefa resume—se em 

relacionar cada item da primeira coluna com os itens da segunda colu— 

na, de acordo com algumas instruções préviasº Este tipo de teste é ' 

bastante adequado para medir vocabulário, fatos e datas9 pessoal e lu 
gares, ou instrumentos e seus usos, Pedimos especial atenção para es— 

te tipo de teste visto que a elaboração de bons itens são relativamen 
te difíceis e, a construção de maus itens acabam por premiar a menor; 
zação mecânica. Em resumo9 estas são as normas para a montagem de tes 
-tes de acasalamento :

_ 

. 

a) o numero de questões optativas devem ser em número supe— 

rior aos dos itens referenciais; 
b) apenas uma questão para cada item deve ser correta; 
0) os testes não devem ser muito longos, dez a quinze pares 
são provavelmente suficientes e de extensão razoável; 
d) incluir apenas material homogêneo em cada parte do teste.
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7.5. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

Os diversos tipos de testes e provas até agora_descritos não 

devem ter preferência especial do mestre, visto que sofrem interferên 
cia, muitas vezes indesejáveis, para uma boa avaliação. Por outro la— 

do tem o inconveniente de-deixar o professor durante a semana, o mês 

ou o semestre sem saber o que está passando com seus alunos em maté— 

ria de aprendizagem.
A 

Para evitar este "gap" e ser mais eficiente em ensino, o ' 

professor deve avaliar todos Os trabalhos dos alunos e a todo instaª 
te, não so que se refere ao conteúdo, mas também e isto é fundamental 
— os regressos dos alunos em relação as atitudes que assume; com seus 

colegas; a sua atitude, crítica ou não, perante matérias de conheci— 

mento; e, o seu comportamento como um todo, afinal,.De uma maneira — 

específica diríamos que o professor deve preocupar—se em avaliar: 

l) O desenvolvimento dos interesses, 
Quando a aprendizagem é baseada no interesseo aluno torna—se 

mais rápido, mais duradoura e pode , mais facilmente, ser transferida 
e, como os professores de maior valor, segue-se que devem dar atençao 

aos processos destinados a avaliar a tendência das criançasª O proceg 

so para a avaliação do desenvolvinento do interesse incluem : 

a) análise dos livros retirados da biblioteca (pelo aluno); 
b) questionários ou inventários, nos quais a criança rela — 

ciona os livros que leu, as atividades a que se entregou 

e, suas preferÇencias entre os mesmos; 

o) observação, através de ficha, feita pelo professor, das 

atividades com que as crianças se ocupam, os jogos de que 

gostam e seus assuntos prediletosº 

2) Desenvolvimento de habilidades no trabalho e no estudo, 

O desenvolvimento de capacidades efetivas para aprendeizç - 
gen vem sendo considerada como das mais importantes funções da esco— 

la de lº grauº Na realidade o que irá determinar o êxito futuro, se- 

ja como estudante ou cidadão, serão exatamente as aludidas habilida-
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des e jamais o simples informe escolar. » 

Para avaliar você pode: 

a) observar os alunos em trabalhos de comissão, na solucão' 
de problemas e nas discussões em grupos; 

b) observar exemplares de trabalho escrito dos alunos; 
o) verificar as habilidades no uso da biblioteca; 
d) verificar a habilidade de utilização de livros, revistas, 

jornais, como fonte de informações. 

3) Desenvolvimento de,criatividadeª 

A auto — expressão vem tomando um lugar tão relevante na so— 

ciedade contemporânea que Mac Luhan não exitou em afirmar: "no futuro 
o homem será recompensado por sua originalidade e diversidade“o Alias, 
professores e diretores de escolas elementares (lº grau estão perce — 

bendo cada vez mais a responsabilidade de fomentar a criatividade nos 

alunos, Estão compreendendo que o ajuste à nossa complexa sociedade e 

-a contribuição ao progresso social requer indivíduos que sejam criadº 
res na forma de tratar com pessoas , situações, problemas e materiais 

Para avaliar a criatividade, você poderaa 
— observar trabalhos de — linguagem 

' 

— arte 
— ciência 
— o comportamento do aluno diante 

_de situações novas. 

4) Desenvolvimento do pensamento crítico. 
O homem critico não nasce pronto, a escola deve ajudá—lo a — 

desenvolver tal pensamento, Quase todo professor compreende que uma ' 
de suas responsabilidades é ajudar as crianças a aprenderem por si Pã 

ra resolverem problemas reais. O pensamento crítico compreendez 

a) habilidade de coligir e interpretar dados; 

b) evitar conclusões que ultrapassem os dados coligidos; 
e) aplicar princípios e generalidades a novas situações; 
d) avaliar idéias e conclusões de outros. 

A Auto Avaliação :- É sem dúvida uma das mais valiosas téc— 

nicas de julgamento, Auxilia a criança a analisar suas proprias rea—
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lizeções e deficiências e & riber o que pode fazer pcra nelhorar . 
>- " n ' ' " * > “ ' '— 

," "':- -— 'x- *'3' 'n"- wodo aiuno deve ser levado a relletlr score & eu“ gropel. _o ehdl—
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C.. 
.. . . . . 

' . '.” 
z gem. mol forma de avall c o lnportan30531mo para & preparaçao' 
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